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RESUMO 
 
O presente trabalho apresenta conceitos da teoria de justiça elaborada por John Rawls e 
expõe a concepção do mercado como um fenômeno poliédrico para, na sequência, sustentar 
que a regulação do mercado é o principal meio de atuação do Estado para a persecução dos 
objetivos almejados por uma sociedade capitalista. Conclui-se, ao final, que a viabilidade de 
uma sociedade brasileira bem ordenada e regulada a partir da concepção de justiça de Rawls 
pressupõe uma regulação estatal do mercado que seja compatível com os objetivos 
estabelecidos a partir dos princípios de justiça rawlsianos. 
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ABSTRACT 
 
This paper presents concepts of the theory of justice developed by John Rawls and delineate 
the conception of the market as a polyhedral phenomenon in view to, following, support that 
the market regulation is the main means of state action to the pursuit of the objectives desired 
by a capitalist society. In the end, the conclusion is that the feasibility of a Brazilian society 
well-ordered and regulated from the justice conception os Rawls requires a state regulation of 
the market compatible with the objectives set from Rawlsians principles of justice. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
A importância da contribuição de John Rawls ao pensamento político 
contemporâneo, notadamente a partir da publicação de sua obra A Theory of Justice, em 1971, 
 
é indiscutível. Os estudos e trabalhos desenvolvidos por este autor consubstanciam um 
verdadeiro divisor de águas no estudo das teorias de justiça. 
 
Mencione-se que, ao formular uma teoria de justiça com bases políticas, sob viés 
deontológico e procedimental, alicerçada em uma lógica liberal, John Rawls esmera-se na 
análise da distribuição de bens, um dos focos deste trabalho. 
 
Este autor construiu uma refinada teoria, em que visualizou um Estado sob roupagem 
liberal e democrática. Inseriu, em sua metodologia, o que denominou estrutura básica da 
sociedade, que foi idealizada partindo-se da premissa uso do ideário do contrato social de uma 
organização social em que as políticas econômicas e sociais são concebidas em prol do bem-
estar da sociedade como um todo. 
 
Como muito provavelmente seria – e é – o caso de qualquer proposta doutrinária de 
tal modo paradigmática, a teoria de Rawls sofreu fortes críticas que tiveram por lastro 
notadamente as minúcias dos conceitos que construiu para sustenta-la. Fato é que todos estes 
debates só vêm a reforçar a importância desta teoria no (re)pensamento as bases 
socioeconômicas contemporâneas. 
 
É importante frisar que a que o pensamento rawlsiano não tinha tamanha repercussão 
para o contexto político e social em que surgiu – que era pautado por fenômenos como a crise 
do “new deal” e a emergência da problemática racial. 
 
De toda sorte, ganhou enorme potência na medida em que foi desenvolvida sobre 
uma proposta de total abstração: partindo de conceitos hipotéticos, construiu sua teoria de 
modo tal que quaisquer das diferentes posições em que os cidadãos da nossa sociedade 
estejam inseridos – tanto politicamente quanto socialmente – possam ser analisadas. 
 
Rawls deixou seu legado na seara da filosofia, da economia e do direito mediante 
debates inesgotáveis no que tange a temática da justiça, que não se ocupou simplesmente no 
estabelecimento de conceitos, mas, de maneira ousada, empenhou-se na tarefa de iniciar uma 
nova teoria, em que reformula todo o funcionamento da sociedade com fundamentos em 
situações hipotéticas. 
 
Este artigo terá por principal bibliografia a obra “Uma teoria da justiça”. De todo 
modo, não se ignora as muitas outras obras relativas às teorias da justiça, tampouco a sua 
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importância. Contudo, tal fonte fora escolhida ao passo que fornece os principais conceitos da 
teoria rawlsiana e atende adequadamente aos propósitos deste trabalho. 
 
Muitos pontos não serão abordados ou desenvolvidos por não serem fundamentais à 
temática, no entanto, este trabalho se edificará sem prejuízo da coerência da teoria em 
comento, uma vez que a intenção é trazer os pontos de maior relevo para o embasamento de 
que a análise da atuação das organizações políticas e econômicas brasileiras, bem como suas 
instituições básicas, perpassa a verificação da adequação da regulação do mercado aos 
objetivos perquiridos pela sociedade. 
 
Com efeito, a estrutura básica da sociedade brasileira encontra-se inserida na 
dinâmica liberal, de modo que o apropriado desenvolvimento do mercado terá efeitos diretos e 
indiscutíveis sobre o avanço socioeconômico e bem-estar dos cidadãos. 
 
Afinal, em uma sociedade capitalista, será primordialmente por meio da regulação do 
mercado que as instituições sociais definirão os rumos da alocação de recursos. Vale ressaltar, 
a esse respeito, que a própria Constituição Federal, ao versar sobre a ordem econômica, 
camba no sentido de que as intervenções estatais sobre o mercado devem ter por objetivo a 
promoção da justiça social. 
 
Por oportuno, mencione-se que o mercado é aqui concebido pelo presente a partir do 
conceito elaborado por Forgioni (2012), que o compreende como um fenômeno poliédrico, 
comportando simultaneamente as dimensões econômica, política, social e jurídica. Mencione-
se que as dimensões política e social delineadas pela referida autora deixam clara a 
importância do mercado na alocação de recursos à luz do princípio da diferença de Rawls. 
 
Assim, será demonstrado que a teoria de justiça rawlsiana incidiria mais sobre o 
mercado que qualquer outro elemento da sociedade contemporânea, de modo que a sua 
regulação constituirá o principal meio pelo qual o Estado, no âmbito de todos os seus setores 
apontados por Rawls, perseguirá um resultado de distribuição justa dos bens. 
 
Portanto, em que pese inexistir qualquer pretensão de esgotar o assunto – haja vista 
as limitações deste trabalho – o objetivo maior é demonstrar a importância da teoria de Rawls 
para a aferição da adequação da regulação do mercado aos princípios de justiça, os quais 
poderiam ter sido abraçados pela sociedade brasileira. 
 
O trabalho está estruturado de modo que, primeiramente, sejam apresentados os 
pontos relevantes da teoria da justiça de John Rawls à proposta que se coloca para, então, 
apontar como o conceito de mercado construído por Forgioni (2012) resulta em que sua 
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regulação será o principal meio pelo qual as instituições básicas atuarão na estrutura básica da 
sociedade. 
 
2. A TEORIA DE JUSTIÇA DE JOHN RAWLS 
 
 
Rawls inicia sua obra “Uma teoria da justiça” colocando que a virtude primeira das 
instituições sociais é a justiça. Assim, por mais que determinada lei ou instituição seja 
eficiente, se for injusta, deve ser extinta. A injustiça só tem lugar quando é para evitar uma 
injustiça ainda maior. Com esta deixa o autor introduz sua apreciação acerca dos princípios de 
justiça (RAWLS, 2008, p. 4). 
 
Partindo de uma concepção que a sociedade é bem ordenada, esses princípios se 
destinam a selecionar determinado modo de organização social que elucidam a atribuição de 
direitos e deveres nas instituições básicas da sociedade e definem como se dará a distribuição 
dos benefícios e encargos adequadamente na cooperação social, com a finalidade de propor 
uma ideia de justiça razoável (RAWLS, 2008, p.5). 
 
Assim, a justiça rawlsiana tem como principal objeto a estrutura básica da sociedade, 
ou seja, o modo como as principais instituições executam a atribuição de direitos e deveres e a 
distribuição de encargos e benefícios acima mencionada. O autor entende como instituições 
mais importantes a constituição política, e os sistemas econômicos e sociais de maior relevo 
(RAWLS, 2008, p.8). 
 
Os princípios, ao regerem a edificação da constituição política e dos principais 
elementos dos arranjos econômicos e sociais, trabalham no combate aos motivos que 
favorecem determinados pontos de partida em detrimento de outros, fato que ocorre 
aparentemente em todo corpo social (RAWLS, 2008, p.8-9). 
 
Antes de adentrar profundamente na análise dos princípios, o autor faz questão de 
estabelecer ressalvas quanto à aplicação destes, sendo que se destinam à problemática da 
formulação de uma concepção razoável de justiça para a estrutura básica da sociedade e que 
esta deve ser entendida como um sistema fechado em si. Somando-se a isto, o propósito do 
uso destes princípios se dá em relação a sociedades bem ordenadas, em que todos agem de 
forma justa e colaboram com as instituições (RAWLS, 2008, p. 9). 
 
A teoria em comento traça uma concepção de justiça que estabelece uma 
padronização em que é possível a avaliação dos aspectos distributivos da estrutura básica da 
sociedade, sendo esta concepção um conjunto de princípios que objetivam um equilíbrio 
adequado entre as exigências divergentes (RAWLS, 2008, p. 12). 
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Destarte, o conceito de justiça se elucida mediante o papel que seus princípios têm na 
atribuição de direitos e deveres e no estabelecimento da divisão adequada das vantagens 
 
 
 
 
sociais, ficando a cargo da concepção de justiça ser o interprete deste papel (RAWLS, 2008, 
p.12). 
 
Como o próprio autor afirma, seu objetivo é evidenciar uma concepção de justiça 
“que generalize e eleve a um nível mais alto de abstração a conhecida teoria do contrato social 
conforme encontrada em, digamos, Locke, Rosseau e Kant” (RAWLS, 2008, p. 13). Nesta 
senda, o objeto do acordo original em uma sociedade são os princípios de justiça para a 
estrutura básica desta. 
 
A justiça como equidade se define ao passo que esses princípios são os que seriam 
sustentados por pessoas livres e racionais, que motivadas pela promoção de proveito próprio, 
dariam anuência em uma situação inicial de igualdade. 
 
Estes princípios guiarão todos os acordos subsequentes, definindo os termos da 
cooperação social e as possíveis formas de instituição do governo (RAWLS, 2008, p. 15). 
 
Na justiça como equidade a situação original é uma situação hipotética, para que se 
torne possível se pensar em uma concepção de justiça. A situação original aproxima-se ao 
estado de natureza das teorias tradicionais do contrato social, mas singularmente caracteriza-
se pelo fato de ninguém sabe seu status social, seu lugar na distribuição de recursos, não têm 
ciência da própria concepção de bem ou de alguma outra particularidade psicológica, assim, 
os princípios são escolhidos mediante um véu da ignorância (RAWLS, 2008, p.14-15). 
 
Concebida como posição original, tal descrição trata-se de lúcida invenção do autor, e 
que, para atingir seu propósito, ancora-se em outra invenção, qual seja, o “véu da ignorância”, 
cuja execução é realizada por pessoas racionais, livres, iguais, capazes de atingirem um senso 
de justiça e cuja conceituação é imprescindível para a edificação de sua teoria de justiça, 
razoável e exequível, aplicada no âmbito da estrutura básica da sociedade. 
 
O autor aclara que “(...) não é, obviamente, concebida como uma situação histórica 
real, muito menos com uma condição primitiva de cultura. É entendida como uma situação 
puramente hipotética caracterizada de modo a conduzir uma certa concepção de justiça” 
(RAWLS, 2008, p.14). 
 
Em uma circunstância em que os indivíduos estão em uma situação inicial equitativa, 
ou seja, pessoas racionais com objetivos próprios em situação equânime, o autor presume que 
estas são capazes de terem determinado senso de justiça. 
  
 
 
A Regulação Do Mercado À Luz De Uma Teoria Da Justiça  
 
 
e-ISSN: 2526-0057| Brasília | v. 2 | n. 1 | p. 294 - 310 | Jan/Jun. 2016. 
299 
 
 
Deste modo, os consensos, a escolha dos princípios primeiros para regulação de 
instituições delas decorrentes, também serão equitativos. De tal modo, a justiça como 
equidade “expressa a idéia de que os princípios de justiça são definidos por acordo em uma 
situação inicial que é equitativa” (RAWLS, 2008, p.15). 
 
A aplicação dos princípios de justiça pode ser analisada em diferentes etapas no que 
tange a sua execução em relação às instituições básicas. Uma teoria de justiça enfrenta, via de 
regra, três questões as quais demandam que os princípios sejam analisados em três planos 
distintos. 
 
A primeira questão, é que os indivíduos devem apreciar a justiça da legislação e da 
política social. A segunda se da no sentindo de que devem os cidadãos decidirem sobre as 
soluções constitucionais de um modo justo, em que se concilie as concepções divergentes 
quanto à justiça e por fim, devem os cidadãos exercerem a habilidade de definir os 
fundamentos e limites do dever e da obrigação políticos.Com base nisso desenvolve-se a 
noção de posição original. Em cada um dos três planos acima explanados serão discutidos 
proposições de justiça (SILVA, 1998, p.193). 
 
A teoria rawlsiana defende que são dois os princípios de justiça, sendo o primeiro o 
da igual liberdade para todos. Este princípio é o que possibilita a execução do acordo inicial 
“cada pessoa deve ter um direito igual ao sistema mais extenso de iguais liberdades 
fundamentais que seja compatível com um sistema similar de liberdades para outras as 
pessoas” (RAWLS, 2008, p.73). 
 
As exigências centrais em torno do primeiro princípio são que se devem proteger as 
liberdades fundamentais da pessoa, correlacionando-se com aspectos do sistema social que 
definem e garantem as iguais liberdades fundamentais. Rawls cita, os direitos protegidos pelo 
primeiro princípio, dentre eles: liberdade política, liberdade de expressão e reunião, liberdade 
de consciência e pensamento, a liberdade individual, o direito à propriedade pessoal e protege 
das restrições de liberdade arbitrárias, sob enfoque do Estado de Direito (RAWLS, 2008, 
p.74). 
 
O segundo é o princípio da diferença, relacionado com os aspectos que especificam e 
estabelecem desigualdades sociais e econômicas com questões de distribuição. Dita o 
princípio que as desigualdades, tanto sociais quanto econômicas, devem se dar de modo que 
designem o máximo benefício possível aos menos favorecidos, que se vinculem “a cargos e 
posições abertos a todos em condições equitativas de oportunidades” (RAWLS, 2008, p.91). 
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Assim, o princípio da diferença tem sua aplicabilidade tanto no que tange à 
distribuição de renda e riqueza e também se aplica às organizações que executam esta lógica 
de diferenças de autoridade e de responsabilidade. 
 
Este segundo princípio influencia na execução das leis, e estabelece que as políticas 
econômicas e sociais sejam realizadas com o intuito da “maximização das expectativas a  
longo prazo dos menos favorecidos, respeitando as condições de igualdade equitativa de 
oportunidades e mantendo as liberdades para todos” (SILVA, 1998, p. 194). 
 
Então, o princípio da diferença é o que rege a distribuição de renda e riquezas, sendo 
que não precisa ser de modo igualitário, mas, sim, de modo vantajoso a todos. Ainda, este 
princípio aplica-se às organizações que fazem uso de diferenças no que tange autoridade e 
responsabilidade, realizando-se, neste ponto, “mantendo-se abertos os cargos e, depois, dentro 
desse limite, dispondo as desigualdades sociais e econômicas de modos que todos se 
beneficiem deles” (RAWLS, 2008, p. 74). 
 
Assim, “todos os valores sociais – liberdade e oportunidade, renda e riqueza, e as 
bases sociais do auto-respeito - devem ser distribuídos de forma igual, a não ser que uma 
distribuição desigual de um ou de todos esses valores seja vantajosa para todos” (RAWLS, 
2008, p.75). 
 
Isto posto, importante aclarar que são dispostos de forma serial, sendo o primeiro em 
detrimento do segundo, significando que as liberdades fundamentais dos indivíduos não 
podem ser atingidas e recompensadas com vantagens sociais ou econômicas. À guisa de 
aclarar o debate sobre os princípios de justiça estabelecidos por Rawls, confira-se: 
 
 
Os dois princípios de Rawls, em contraste, juntamente com a argumentação a seu 
favor, fornecem uma explicação compreensiva de (1) quais bens devem ser 
distribuídos, (2) que necessidades esses bens satisfazem, (3) por que se devem 
favorecer as necessidades sobre a contribuição, e (4) como se deve equilibrar a 
distribuição com a liberdade (de tal modo que a “distribuição” de liberdade tenha 
prioridade sobre toda distribuição de bens econômicos e sociais) 
(FLEISCHACKER, 2006, p. 167). 
 
 
A teoria em comento se realiza no ideário do contrato social, em que sob o manto de 
uma situação hipotética de posição original - na qual as pessoas são racionais, iguais e livres – 
estão envoltas de um véu da ignorância, o qual “garante que ninguém seja favorecido ou 
desfavorecido na escolha dos princípios pelo resultado do acaso natural ou pela contingência 
das circunstâncias sociais” (RAWLS, 2008, p. 15). 
 
O aspecto contratual da teoria em comento ganha relevo ao se pensar nas questões da 
cláusula de publicidade e a de compromisso. A segunda se dá em relação que as pessoas não 
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podem firmar acordos que possam trazer consequências que não conseguirão cumprir, tendo 
ciência que o acordo original é definitivo, a pessoa se vê escolhendo os padrões que vão 
orienta-la por toda a sua vida. Deverão ponderar se conseguirão cumprir os termos do acordo 
em toda e qualquer circunstância (RAWLS, 2008, p. 216). 
 
Já a cláusula de publicidade tem sua importância ao passo que uma concepção de 
justiça dota-se de estabilidade quando “o reconhecimento público de sua concretização por 
meio do sistema social tende a fomentar o senso de justiça correspondente” (RAWLS, 2008, 
p. 217). 
 
A partir do mergulho na compreensão destes dois princípios, entende-se que se estes 
forem observados, as liberdades fundamentais das pessoas estarão protegidas e todo o corpo 
social se beneficia com a cooperação social. 
 
O mercado, como parte da estrutura básica da sociedade, apropriadamente 
regulamentado, assegura o exercício destes dois princípios e uma vez garantido o bem de toda 
a sociedade, esta aceita este sistema regulatório em seu meio de cooperação social. 
 
Nesta senda, partindo do pressuposto que os princípios desenvolvidos por Rawls 
apenas são efetivamente distributivos e justos quando há uma estrutura básica da sociedade 
dotada de instituições governamentais adequadas, em que todo o sistema social e político 
devem ser concebidos como uma forma a ser considerado justo, independentemente das 
contingências, o autor aprofunda seu estudo no âmbito da economia política. 
 
Rawls compreende a justiça distributiva como um caso de justiça procedimental 
pura. Esta realiza-se quando há fundamentos prescritos de forma autônoma e previamente a 
qualquer processo de divisão justo e quando se pode conceber um sistema que possivelmente 
alcançará a expectativa almejada. 
 
Em outras palavras, a justiça distributiva é uma sistemática justa, que tem como 
basilamento a estrutura básica do corpo social, que se devidamente aplicada, culminará em 
um resultado justo (RAWLS, 2003, p. 73). 
 
Nisso reside uma das principais potências do pensamento rawlsiano, ao asseverar 
sobre a igualdade entre todos e seus desdobramentos na estrutura básica da sociedade em sede 
de economia política, a justiça no âmbito das instituições econômicas é o que confere apoio 
funcional à justiça como equidade. 
 
Ancorado nisto, Rawls entende que o Estado pode possuir quatro setores. O primeiro 
deles é o de alocação, este tem o intuito de reger o funcionamento razoável do mercado e 
intervir no ajuste de preços cujo desvio possa comprometer a eficiência deste. 
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Assim é competência deste setor identificar e corrigir, mediante a incidência de 
impostos, dos ajustes indispensáveis dos direitos reais, subsídios adequados, dos eventuais 
desvios de eficiência decorrentes do preço em medir as vantagens sociais e o que fora 
dispendido (RAWLS, 2008, p. 343). 
O segundo é o setor da estabilização, somando-se ao primeiro exerce a função de 
assegurar a eficiência da economia de mercado, uma vez que tem como função principal 
garantir uma margem razoável de emprego, consistindo na livre escolha de ocupação e na 
aplicação das finanças (RAWLS, 2008, p. 344). 
 
Já o terceiro setor ocupa-se com as transferências e em garantir o mínimo social, 
exercendo função complementar da finalidade distributiva dos setores de alocação e 
estabilização (RAWLS, 2008, p. 345). 
 
O quarto setor tem como objetivo a mitigação da desigualdade entre os indivíduos, 
mediante tributos, especialmente, sobre heranças e doações, e eventuais ajustes no direito de 
propriedade quando necessários, mantendo uma situação relativamente justa no que tange o 
aspecto distributivo (RAWLS, 2008, p. 345-346). 
 
Deste modo, ao passo que se deseja corrigir a distribuição de riquezas, a 
concentração de poder que decorram em prejuízo da liberdade política e da igualdade 
equitativa de oportunidades. 
 
Um segundo desdobramento da lógica desenvolvida acima se dá que na concentração 
dos recursos obtidos por intermédio da tributação, sua distribuição canaliza-se em prol dos 
bens públicos e as transferências são realizadas à luz do princípio da diferença. A 
concentração inadequada de recursos põe em risco os princípios de justiça de Rawls 
(RAWLS, 2008, p. 346). 
 
O autor chega a cogitar uma quinta modalidade, o setor de trocas, todavia por 
questões de dificuldades em sua teorização, desiste de categoriza-lo, sendo que seria uma 
espécie de corpo especial que teria a responsabilidade negocial onde fosse constatadas 
imprecisões no mercado (RAWLS, 2008, p. 352). 
 
A análise dos princípios aqui realizada foi com base na obra “Uma teoria de Justiça” 
do autor em comento, não se ignoram que os debates são muito mais profundos, que 
envolvem-se com outros princípios e ganham novos traços no decorrer desta obra e dos outros 
escritos. 
 
A proposta foi um estudo do ponto central em que assenta a teoria ralwsiana, sem 
esgotamento do tema, ao passo que a descida às peculiaridades desta temática daria, por si só, 
um trabalho de dissertação. 
  
 
 
A Regulação Do Mercado À Luz De Uma Teoria Da Justiça  
 
 
e-ISSN: 2526-0057| Brasília | v. 2 | n. 1 | p. 294 - 310 | Jan/Jun. 2016. 
303 
 
3. A REGULAÇÃO DO MERCADO CONFORME OS PRINCÍPIOS DE JUSTIÇA 
 
 
Primeiramente, cumpre ressaltar que conforme apontam Krugman, Wells e Olney 
(2010, p. 215), não houve uma nação sequer ao redor do mundo que tenha estabelecido uma 
política econômica alicerçada nas proposições contidas em Uma Teoria da Justiça. Mas este 
fato está longe de ser suficiente para diminuir a importância desta obra: o conteúdo e a 
sistemática da teoria de justiça rawlsiana serve de valioso instrumento metodológico à análise 
da atuação das instituições básicas mediante a regulação do mercado. 
 
Mencione-se que, no contexto liberal, enquanto funcionando de maneira ideal, o 
mercado é autossuficiente: ao mesmo passo todos os cidadãos dele se beneficiam, toleram os 
ônus e as desigualdades inerentes à economia de mercado. Ora, esta é a mesma dinâmica 
apontada por Rawls no que se refere às relações sociais: a estabilidade social depende de um 
sistema justo que tenha a si mesmo como apoio (SILVA, 1998, p. 199). 
 
Vale lembrar: mesmo ordinariamente sujeita a críticas, é inegável que a dinâmica 
liberal permeia a estrutura básica da sociedade brasileira; os processos de desenvolvimento 
econômico e distribuição dos bens públicos estão intrinsecamente ligados à evolução do 
mercado: a ineficiência deste último representa obstáculos ao próprio desenvolvimento da 
sociedade brasileira desejado por seus cidadãos. 
 
Neste diapasão, releva salientar que o mercado é o elemento central da economia 
capitalista; artéria principal da circulação de recursos entre os cidadãos, que assume papel 
preponderante na economia política. 
 
A teoria de Rawls é relativa à justiça, não à economia. Inobstante, o autor não 
concebe as relações sociais de modo estanque às do mercado. Muito pelo contrário, sua teoria 
parte de uma lógica similar à do mercado
1
 para formular a concepção de justiça. 
 
Note-se, a propósito, que a legitimidade das desigualdades econômicas emergidas da 
dinâmica do mercado pode ser perfeitamente analisada a partir dos mesmos princípios de 
liberdade e diferença apontados por Rawls. 
 
Frise-se que, conforme mencionado no introito deste trabalho, adota-se o conceito de 
mercado de Forgioni (2012), para a qual 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 No que diz respeito à legitimação das desigualdades a partir da liberdade e da diferença. 
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“podemos encarar o mercado como um ‘fenômeno poliédrico’. Uno em sua 
existência, não pode ser compreendido senão quando encarado por uma das suas 
faces, todas interdependentes entre si; é impossível que uma delas falte ao 
mercado, tal como não é possível que um cubo tenha, apenas, cinco fases” 
(FORGIONI, 2012, p. 155-156). 
 
 
A partir desta concepção, a autora estabelece que o mercado pode ser explicado a 
partir de quatro dimensões ou perfis. A primeira dimensão seria a econômica, uma vez que 
constitui uma “arena de trocas” onde os agentes transacionam mercadorias. 
 
No perfil jurídico, por sua vez, tem-se que o mercado revela-se como um 
conjunto de regras e princípios a partir dos quais os agentes que nele atuam pautarão suas 
condutas. 
 
De toda sorte, é nas suas duas outras dimensões, política e social, que o mercado, 
enquanto fenômeno poliédrico, apresenta-se mais claramente como importante elemento 
na teoria da justiça desenvolvida por Rawls. 
 
Isto porque será notadamente a partir destas que, abraçando o princípio da 
diferença, as instituições básicas da sociedade poderão formatar o mercado como 
importante elemento para a distribuição de bens na sociedade. 
 
Com efeito, o perfil político refere-se ao fato de que o mercado constitui “uma (e 
não a única) das formas de organização, de alocação de recursos na sociedade, ou seja, 
mediante seu funcionamento, os bens são distribuídos entre os indivíduos” (FORGIONI, 
2012, p. 158). Segundo a autora, é nesta dimensão que “mercado e política entrelaçam-se”, 
uma vez que deverá ser determinado o papel que o mercado exercerá “na alocação de 
recursos em sociedade” (FORGIONI, 2012, p. 161). 
 
Já o perfil social do mercado é aquele que “impõe a formatação de sua dimensão 
política e econômica”. Assim, a partir da dimensão social, o mercado deve estar alinhado 
aos fins perseguidos pela sociedade. 
 
Note-se que a importância deste alinhamento é tal que foi alçada à esfera 
constitucional: o artigo 170 da Constituição Federal estabelece de modo expresso que a 
ordem econômica, da qual faz parte o mercado, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social. 
 
Neste sentido, “[o] perfil social do mercado reserva ao direito outra função, além 
da mera preservação do sistema de produção: a ele toca também a implementação de 
políticas públicas com o escopo de dar concreção aos objetivos sociais (...)”. 
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Vale ressaltar que, conforme aponta Forgioni, “[s]e a dimensão política do 
mercado diz respeito à distribuição (=alocação) de riquezas, sua dimensão social tocará a 
redistribuição” (2012, p. 185). 
 
Portanto, em vista da importante função do mercado de fomentar uma justa 
alocação de recursos, fica nítido que sua regulação constituirá o principal meio pelo qual o 
Estado, no âmbito de todos os seus setores apontados por Rawls
2
, perseguirá um resultado 
de distribuição justa dos bens. 
 
Tal regulação é o meio pelo qual as instituições de enquadramento promoverão a 
ordenança do mercado a partir da concepção de justiça almejada pela sociedade brasileira, 
pois é por meio do direito que o Estado interferirá no mercado, “de forma que a dimensão 
social e a jurídica entrelaçam-se definitivamente: será principalmente mediante a edição de 
normas exógenas ao mercado que se dará a implementação de políticas públicas” 
(FORGIONI, 2012, p. 185). 
 
Assim, a formulação da justiça como equidade pressupõe a regulação do mercado 
pelas instituições básicas tendo por pressuposto o quanto acordado no hipotético contrato 
social e, via de consequência, os princípios de justiça. 
 
Os empregos, o consumo, as disponibilidades de recursos, etc., serão diretamente 
influenciados pelas normas que as instituições básicas impõem ao mercado. Assim, ao 
estabelecer o conteúdo da regulação a que se sujeitam, as organizações políticas e sociais 
não poderão desprender-se do consenso de justiça concebido na posição original. 
 
Afinal, a regulação do mercado assume papel de protagonismo na ingerência das 
instituições básicas na geração de bens públicos e na forma como são distribuídos entre os 
cidadãos. 
 
Com efeito, as diretrizes consubstanciadas no emaranhado de normas a que se 
sujeitam as transações ocorridas no mercado serão responsáveis, de um lado, pela 
aceleração ou desaceleração da atividade empresarial – que resulta em riquezas para a 
nação notadamente em razão da administração estatal dos tributos –, e de outro, a 
distribuição dos recursos resultantes desta atividade. 
 
A regulação é o meio pelo qual as instituições públicas garantem que o 
funcionamento do mercado esteja alinhado aos propósitos perseguidos pela sociedade 
brasileira. 
 
É por meio dela que determinados setores da economia receberão tutelas 
diferenciadas pelas instituições básicas, o que pode ser justificado à luz dos princípios de 
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justiça de Rawls, desde que as diferenças correspondentes representem maior vantagem a 
todos. 
 
 
 
2 Conforme Capítulo 2 deste trabalho. 
 
 
Releva frisar que não somente o conteúdo da regulação, mas a própria decisão 
estatal de regular ou não determinado setor da economia possuem fundamentos 
estritamente políticos passíveis de valoração à luz dos princípios de justiça rawlsianos. 
 
Isto porque, se de um lado o estabelecimento da regulação em medida apropriada 
pode se prestar à distribuição de riquezas pretendida por uma sociedade, por outro, 
considerada a dinâmica liberal que pauta o funcionamento do mercado, a ausência de 
regulação pode ser mais eficiente para o desenvolvimento da própria nação. 
 
Note-se, em determinadas situações, as falhas regulatórias podem muito bem ser 
mais prejudiciais ao alcance dos princípios de justiça que a ausência de regulação. 
 
Portanto, a concepção poliédrica do mercado alça-o a uma esfera de tamanha 
importância que o torna objeto central sobre o qual as instituições básicas da sociedade 
atuarão em um sistema capitalista a fim de definir como se dará a distribuição dos 
benefícios e encargos de modo que, adequadamente regulado, o mercado viabiliza a 
cooperação social, o que, à luz da teoria de Rawls, está diretamente ligado à proposição de 
uma ideia de justiça razoável (RAWLS, 2008, p. 5). 
 
A regulação do mercado será o mais relevante instrumento do qual o Estado 
lançará mão para a persecução dos objetivos almejados por uma sociedade de economia 
capitalista. 
 
Por oportuno, mencione-se que tal instrumento poderá ser utilizado em todos os 
quatro setores estatais apontados por Rawls, conforme mencionado no Capítulo 2 deste 
trabalho, prestando-se notadamente ao estabelecimento de regras a partir do princípio da 
diferença. 
 
Nesta medida, o apropriado funcionamento do setor da alocação envolverá o 
estabelecimento de normas incidentes sobre o mercado que assegurem a concorrência dos 
agentes econômicos. Sem estas normas, poderá haver desvios de preços e, 
consequentemente, uma possível falha na função estatal de afetação. 
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No que se refere ao setor da estabilização, caso os regramentos do mercado 
relativos ao estímulo das atividades econômicas e às garantias dos trabalhadores estejam 
desarmoniosos, poderá haver redução na geração e oferta de empregos. 
 
Também o efetivo atendimento do papel do setor das transferências perpassará a 
regulação do mercado, uma vez que caso esta seja estabelecida de modo tal que os 
recursos gerados pela atividade econômica sejam conferidos a um diminuto grupo de 
cidadãos em detrimento dos demais, poderá haver limitação de acesso a bens mínimos 
àqueles que estão em posição de desvantagem política ou social. 
 
Finalmente, o setor da distribuição, que diz respeito notadamente à tributação 
incidente sobre os objetos de processos sucessórios, é diretamente impactado pela 
regulação do mercado de capitais, uma vez que esta viabilizará maior ou menor nível de 
concentração de propriedade no âmbito do exercício de atividades econômicas, bem como 
a medida da tributação incidente sobre esta por ocasião da sucessão desta propriedade. 
 
Portanto, a partir da teoria de justiça de Rawls, que a viabilidade de uma 
sociedade bem ordenada e regulada a partir de uma concepção de justiça perpassa a 
atuação exógena das instituições de enquadramento no mercado, enquanto fenômeno 
poliédrico, por meio da promulgação de normas legais e regulamentares. 
 
 
4. CONCLUSÃO 
 
 
Com fito no que fora exposto, a teoria de justiça em apreciação realiza-se ante 
basilamento político, ancorada em uma lógica liberal, sob roupagem deontológica e 
procedimental, sendo substancial para a compreensão do exame da distribuição de bens. 
 
Utilizando como método o estudo da estrutura básica do corpo social, para Rawls, 
independentemente da importância de uma lei ou instituição, o que releva em sua teoria da 
justiça é se esta é justa. A única exceção seria a hipótese de uma injustiça se prestar a 
evitar uma ainda maior. 
 
O autor constrói sua teoria da justiça lançando mão de dois princípios. O primeiro 
envolve, em suma, a proteção das liberdades fundamentais dos cidadãos. O segundo, diz 
respeito às questões das desigualdades sociais e econômicas com questões de distribuição. 
 
A partir do delineamento destes dois princípios, Rawls aponta que eles 
viabilizariam a observância às liberdades fundamentais, de modo que todo o corpo social 
se beneficiaria com a cooperação social. 
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Para o autor, em uma sociedade bem ordenada, esses princípios se destinam a 
selecionar determinado modo de organização social que elucidam a atribuição de direitos e 
deveres nas instituições básicas da sociedade e definem como se dará a distribuição dos 
benefícios e encargos adequadamente na cooperação social, com a finalidade de propor 
uma ideia de justiça razoável. 
 
O mercado, enquanto integrante da estrutura básica da sociedade, assume papel 
de relevância para esta teoria. Com efeito, a concepção poliédrica do mercado alça-o a 
uma esfera de tamanha importância que o torna objeto central sobre o qual as instituições 
básicas da sociedade atuarão no sentido de definir como se dará a adequada distribuição 
dos 
benefícios e encargos na cooperação social, o que, à luz da teoria de Rawls, tem por 
finalidade a referida proposição de uma ideia de justiça razoável. 
 
Assim, a adequada regulação do mercado integra os princípios de justiça da teoria 
rawlsiana, notadamente no que se refere ao princípio da diferença, uma vez que assim 
concebido, trabalha em prol da mitigação das desigualdades sociais e econômicas, 
especificamente na seara da distribuição de bens. 
 
Uma vez que o mercado esteja apropriadamente regulamentado pelas 
organizações políticas e econômicas, estas terão observado o exercício dos dois aludidos 
princípios – com maior ênfase no princípio da diferença e sob sua lógica distributiva - o 
que viabilizaria o bem de toda a sociedade, uma vez que, assim, esta aceitaria este sistema 
regulatório em seu meio de cooperação social. 
 
Neste sentido, considerando a extensão do conceito de mercado proposto pela 
teoria poliédrica, tem-se que a sua regulação será o mais relevante instrumento de 
realização do princípio da diferença, possibilitando que o Estado lance mão para a 
persecução dos objetivos almejados por uma sociedade de economia capitalista. 
 
Nesta medida, o apropriado funcionamento do setor da alocação envolverá o 
estabelecimento de normas incidentes sobre o mercado que assegurem a concorrência dos 
agentes econômicos. Sem estas normas, poderá haver desvios de preços e, 
consequentemente, uma possível falha na função estatal de afetação. 
 
No que se refere ao setor da estabilização, caso os regramentos do mercado 
relativos ao estímulo das atividades econômicas e às garantias dos trabalhadores estejam 
desarmoniosos, poderá haver redução na geração e oferta de empregos. 
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Também o efetivo atendimento do papel do setor das transferências perpassará a 
regulação do mercado, uma vez que caso esta seja estabelecida de modo tal que os 
recursos gerados pela atividade econômica sejam conferidos a um diminuto grupo de 
cidadãos em detrimento dos demais, poderá haver limitação de acesso a bens mínimos 
àqueles que estão em posição de desvantagem política ou social. 
 
Finalmente, o setor da distribuição, que diz respeito notadamente à tributação 
incidente sobre os objetos de processos sucessórios, é diretamente impactado pela 
regulação do mercado de capitais, uma vez que esta viabilizará maior ou menor nível de 
concentração de propriedade no âmbito do exercício de atividades econômicas, bem como 
a medida da tributação incidente sobre esta por ocasião da sucessão desta propriedade. 
 
Assim sendo, a partir da teoria de justiça de Rawls, ante uma sociedade bem 
ordenada - com indivíduos livres, racionais, capazes de estabelecerem consensos e 
determinada concepção de justiça - perpassa a atuação exógena das instituições de 
enquadramento no mercado, enquanto fenômeno poliédrico, por meio da promulgação de 
normas legais e regulamentares. 
 
Não se pretende exaurir o tema, mas tão somente instigar a reflexão sobre a 
importância e participação da regulação do mercado à luz da teoria de justiça desenvolvida 
por Rawls. 
 
Por essa razão, conclui-se o presente trabalho com a assertiva de que a regulação 
do mercado, ao mesmo tempo que apropriadamente estabelecida faz parte do princípio da 
diferença, constitui relevante instrumento para este quando da sua formulação pelas 
instituições básicas da sociedade. 
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